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DO INFORMAL AO FORMAL: DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS
EMPREENDEDORAS POR MEIO DA APRENDIZAGEM COTIDIANA EM

MICROEMPREENDEDORES

Objetivo do estudo
Este estudo tem por objetivo investigar como microempreendedores desenvolvem competências
empreendedoras por meio da aprendizagem cotidiana após a formalização de seus negócios.

Relevância/originalidade
A maioria dos estudos trata da informalidade ou do empreendedorismo em geral. Este estudo se
diferencia ao analisar o desenvolvimento de competências empreendedoras após a formalização, uma
fase crítica e pouco explorada da trajetória empreendedora.

Metodologia/abordagem
Adotou-se uma abordagem qualitativa, por meio de entrevistas semiestruturadas realizadas com seis
microempreendedores do setor de serviços. A seleção dos participantes foi realizada por meio da
técnica de amostragem em bola de neve, e os dados coletados foram analisados no NVIVO.

Principais resultados
Os resultados evidenciaram que o aprendizado ocorre predominantemente de forma experiencial,
impulsionado pelos desafios cotidianos. As principais competências desenvolvidas pelos
microempreendedores envolvem comunicação, precificação, vendas, marketing e criatividade.

Contribuições teóricas/metodológicas
O estudo amplia a compreensão sobre aprendizagem empreendedora ao evidenciar como experiências
cotidianas, redes de contato e feedbacks moldam competências. Também propõe uma análise
contextualizada, incluindo aspectos socioculturais e de gênero, pouco abordados nos modelos
tradicionais do empreendedorismo.

Contribuições sociais/para a gestão
Como contribuição social, destacamos como microempreendedores desenvolvem competências na
prática, incentivando a formalização como caminho para a profissionalização.

Palavras-chave: Informalidade, Formalidade, Competências empreendedora, Aprendizagem
empreendedora
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FROM INFORMAL TO FORMAL: DEVELOPMENT OF ENTREPRENEURIAL
COMPETENCIES THROUGH EVERYDAY LEARNING IN MICRO-ENTREPRENEURS

Study purpose
This study aims to investigate how micro-entrepreneurs develop entrepreneurial competencies through
everyday learning following the formalization of their businesses.

Relevance / originality
Most studies address informality or entrepreneurship in general. This study stands out by analyzing the
development of entrepreneurial competencies after formalization a critical and underexplored phase of
the entrepreneurial.

Methodology / approach
A qualitative approach was adopted through semi-structured interviews conducted with six micro-
entrepreneurs from the service sector. Participants were selected using the snowball sampling
technique, and the collected data were analyzed using NVivo software.

Main results
The results revealed that learning occurs predominantly through experiential means, driven by
everyday challenges. The main competencies developed by the micro-entrepreneurs include
communication, pricing, sales, marketing, and creativity.

Theoretical / methodological contributions
The study expands the understanding of entrepreneurial learning by demonstrating how everyday
experiences, social networks, and feedback shape competencies. It also proposes a contextualized
analysis, incorporating sociocultural and gender aspects that are rarely addressed in traditional
entrepreneurship models.

Social / management contributions
As a social contribution, we highlight how micro-entrepreneurs develop competencies through
practice, encouraging formalization as a pathway to professionalization.

Keywords: Informality, Formality, Entrepreneurial Competencies, Entrepreneurial Learning
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DO INFORMAL AO FORMAL: DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS 
EMPREENDEDORAS POR MEIO DA APRENDIZAGEM COTIDIANA EM 

MICROEMPREENDEDORES 
 
 
 

1 Introdução  
 

Empreendedores são caracterizados como indivíduos que percebem e exploram 
oportunidades emergentes no mercado, fundando novos negócios (Shane & Venkataraman, 
2000). Nesse contexto, os indivíduos autônomos e os proprietários de empresas são 
considerados empreendedores (Neumann, 2021), desempenhando um papel determinante nas 
economias de mercado (Benz, 2009). 

Em contextos de baixa segurança no emprego, como economias com altas taxas de 
desemprego ou empregos formais instáveis, regulamentações laborais flexíveis tornam o 
trabalho por conta própria uma alternativa mais viável (Cordier & Bade, 2023). Nessas 
circunstâncias, a motivação para empreender emerge como uma resposta às adversidades 
econômicas (Rusu & Dornean, 2023), uma vez que indivíduos em situação de necessidade 
demonstram maiores intenções empreendedoras (Kallas & Parts, 2021). 

Essas motivações evoluem ao longo do tempo, frequentemente iniciando por uma 
necessidade e avançando para uma motivação por oportunidade (Williams, 2009). Esse 
processo reflete a capacidade dos empreendedores de identificar novas ideias e explorar 
mercados promissores (Civera et al., 2020; Galindo-Martín et al., 2020; Ziakis et al., 2022) 
muitas vezes estimulados por demandas não atendidas, recursos disponíveis ou um ambiente 
econômico favorável (Amit & Muller, 1995). 

Entretanto, nem todos os empreendedores independente de sua motivação operam 
dentro dos limites da formalidade (Fredström et al., 2021). O fenômeno do 
Empreendedorismo Informal (EI) surge justamente como uma alternativa à formalização, 
onde indivíduos também identificam e exploram oportunidades de negócios, mas o fazem fora 
do âmbito das regulamentações tradicionais (Schneider & Enste, 2000).  

Embora a informalidade seja um ponto de partida comum, é no processo de 
formalização que muitos empreendedores enfrentam desafios (Godfrey, 2011; Vallanti & 
Gianfreda, 2021) que exigem o desenvolvimento de competências para garantir a 
continuidade e o gerenciamento de seus negócios (Ataei et al., 2020).  

Nesse sentido, compreender como microempreendedores aprendem e desenvolvem 
competências empreendedoras a partir de suas experiências no contexto da formalização 
torna-se fundamental para avançar a compreensão do comportamento empreendedor (Arranz 
et al., 2017; Politis, 2005; Rae & Wang, 2015; Salvi et al., 2023).  

A literatura aponta que o desenvolvimento de competências empreendedoras não 
ocorre apenas por formação técnica, mas frequentemente por meio da aprendizagem 
experiencial, ou seja, um processo ativo e contínuo, moldado por vivências, erros, interações e 
adaptações (Hood & Young, 1993; Politis, 2005; Rae & Wang, 2015).  

O microempreendedor, em sua maioria, aprende de maneira informal, por meio da 
interação com seus próprios clientes, redes de contatos, associações e pela observação de 
outros empreendedores (Cope & Watts, 2000). Frequentemente, esse aprendizado ocorre na 
prática, por meio da exploração, experimentação e resolução de problemas (Pittaway & Cope, 
2007).   
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Dessa forma, observa-se que a aprendizagem dos microempreendedores ocorre a partir 
dos conhecimentos adquiridos em suas experiências pessoais e profissionais, configurando 
um processo de aprendizagem empreendedora de natureza experiencial (Morrison & 
Bergin‐Seers, 2002). Ainda assim, estudos que investiguem esse aprendizado a partir do 
cotidiano do microempreendedor permanecem escassos. 

Partindo dessas observações o presente artigo pretende responder à seguinte questão 
de pesquisa: Como microempreendedores desenvolvem competências empreendedoras a 
partir da experiência cotidianas após a formalização de seus negócios?  

A análise será fundamentada nos modelos conceituais previamente discutidos no 
referencial teórico, os quais servirão de base para a interpretação dos dados empíricos. Na 
sequência, apresenta-se o referencial teórico, que contempla a revisão da literatura sobre a 
temática do estudo. 

 
2 Referencial teórico  
 
2.1 A informalidade como contexto inicial do empreendedor 

O debate sobre a informalidade, suas causas e consequências para a sociedade é amplo 
e diversificado. Desde a criação do termo “setor informal” na década de 1970, diferentes 
formas de analisar e medir esse tipo de atividade foram desenvolvidas, especialmente em 
relação às mudanças no mercado de trabalho e seus impactos sobre as condições de vida dos 
trabalhadores (Souza et al., 2020). 

O primeiro estudo sobre informalidade foi publicado em 1970 pela Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) (Nogueira, 2019), conceituando-se como um comportamento 
econômico desviante, caracterizando-se por empreendedores que gerenciam negócios ilegais 
(Salvi et al., 2023). 

Na década de 1990, estudiosos começaram a desenvolver novos conceitos para 
explicar o fenômeno do EI. Por exemplo, Hisrich & Grachev (1993) afirmam que, nos 
regimes comunistas, ele se manifestava como atividades comerciais privadas e proibidas pelo 
sistema econômico centralizado, embora fosse socialmente tolerado pela população, que 
enfrentava escassez de recursos. Já em economias em desenvolvimento era entendido como 
uma solução para as altas taxas de pobreza e desemprego (Kesteltoot & Meert, 1999). Em 
contrapartida, nas economias desenvolvidas era associado a uma subclasse (Hartog & Zorlu, 
1999).  

Nesse sentido Salvi et al. (2023) nos fazem refletir que, ao pensarmos em 
empreendedores informais, geralmente vêm à mente pequenos negócios ou vendedores de rua, 
especialmente em economias em desenvolvimento, seguindo a ideia de que são indivíduos 
pobres e envolvidos com formas de empreendedorismo de baixo desempenho.  

No entanto, ao revisarem a literatura, Salvi et al. (2023) identificaram quatro tipos de 
EI: (a) os informais pobres, caracterizados por baixa condição socioeconômica e alta 
informalidade; (b) os informais ricos, aqueles com alta condição socioeconômica, mas ainda 
operando com elevado grau de informalidade; (c) semiformais pobres, que, apesar da baixa 
condição socioeconômica, apresentam níveis reduzidos de informalidade, indicando algum 
grau de formalização mesmo em condições econômicas precárias; e (d) os semiformais ricos, 
aqueles de alta condição socioeconômica e baixo grau de informalidade, estando mais 
próximos da formalização completa (Salvi et al., 2023). 

Esse conceito de formalização, entretanto, é problematizado por Godfrey (2011), que 
argumenta que o simples registro de uma atividade, por si só, não é suficiente para 
caracterizá-la como formal. Para que uma atividade seja considerada formal, é necessário 
também o cumprimento integral das leis e regulamentações vigentes. A relação entre 
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formalidade e regulamentação pode ser observada, por exemplo, no estudo de Vallanti & 
Gianfreda (2021), que, ao investigarem o contexto italiano, identificaram que empresas com 
mais de 15 funcionários enfrentam custos de demissão significativamente mais altos devido a 
leis trabalhistas mais rígidas. Esses custos adicionais acabam por desestimular a contratação 
formal e dificultar ajustes no mercado de trabalho. 

Sob essa perspectiva, De Rosa & Trabalzi (2016) analisaram a indústria da muçarela 
de búfala Campana, um produto detentor da Denominação de Origem Protegida (DOP), 
concentrando-se nas práticas de produção que frequentemente infringem as regulamentações 
oficiais. E identificaram que a prevalência na informalidade é moldada por fatores culturais, 
econômicos e históricos, configurando-se como resultado da seleção institucional, na qual 
práticas ilícitas são legitimadas pelo contexto social e pela ineficiência do estado em assegurar 
a conformidade dos negócios (De Rosa & Trabalzi, 2016). 

Analisando 15 jovens imigrantes empreendedores que atuam na informalidade em 
Gana, Afreh et al. (2019) identificaram que a resistência para formalização está relacionada à 
burocracia, aos altos custos, falta de fiscalização do estado e à ausência de incentivos 
governamentais. Além disso, os autores evidenciaram que a informalidade não é percebida 
como uma exceção, mas como um padrão herdado de gerações anteriores. Muitos dos 
empreendedores entrevistados por Afreh et al. (2019) relataram que suas famílias sempre 
trabalharam no setor informal, mesmo após migrarem do norte de Gana, região mais pobre, 
para o sul, área mais próspera. Dessa forma, fica evidente que, no contexto ganês, o EI possui 
raízes culturais. 

No mesmo sentido, Mongrut et al. (2023) analisou o EI no Peru durante a pandemia da 
COVID-19, com o objetivo de compreender seu papel como estratégia de sobrevivência e de 
minimizar os impactos econômicos no contexto peruano. O EI contribuiu para que 
trabalhadores, especialmente mulheres, mantivessem alguma fonte de renda. Em 2020, a taxa 
de informalidade no país atingiu 75,3%, destacando-se como uma das mais elevadas do 
mundo (Mongrut et al., 2023). 

A posição social do empreendedor, considerando sua renda, nível de educação e 
ocupação, é um fator importante a ser analisado ao se estudar o EI (Bradley & Corwyn, 2002). 
Isso porque o status socioeconômico do empreendedor é uma variável determinante para 
compreender esse tipo de empreendedorismo (Williams & and Shahid, 2016). Nesse contexto, 
as trajetórias dos microempreendedores também envolvem aprendizado e desenvolvimento de 
competências, impulsionados pela prática cotidiana. A seguir, analisa-se como esses fatores se 
articulam ao desenvolvimento de competências no microempreendedor. 

 
2.2 Desenvolvimento de competências empreendedoras 

Empreendedores são indivíduos que criam e administram seus próprios negócios com 
o intuito de impulsionar suas empresas e aplicar suas habilidades na busca por resultados 
(Beaver, 2003). Para isso, é necessário que possuam domínio teórico e prático aliado a 
recursos estratégicos, voltados à sua área de atuação (Mai & Thai, 2024), o que demanda o 
desenvolvimento de competências específicas (Ataei et al., 2020). 

Nesse contexto, Bird (1995) caracteriza tais competências como atributos 
fundamentais vinculados à criação, sustentabilidade e êxito de uma organização. Man et al. 
(2008) complementam, apontando que essas competências estão relacionadas às 
características individuais do empreendedor e podem ser adaptadas conforme o contexto, 
influenciando diretamente os diferentes níveis de desempenho empresarial. 

Nesse sentido, Ronstadt et al. (1988) destacam que as competências empreendedoras 
abrangem habilidades como comunicação oral, domínio interpessoal e capacidade de 
desenvolver e apresentar planos de negócios. Já Mitchelmore & Rowley (2010) reforçam que 
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esse conjunto apresenta natureza multifacetada, com diversas aplicações práticas e teóricas, 
originadas de abordagens distintas sobre o construto. 

De modo geral, competências referem-se a um conjunto estruturado de conhecimentos, 
habilidades e atitudes que permitem agir com eficácia, analisar criticamente e persistir diante 
de desafios (Guion, 1991). No campo do empreendedorismo, essas capacidades moldam-se 
como fatores determinantes para o desenvolvimento do negócio.  

Nesse contexto, Man et al. (2008), organizam as competências em categorias práticas, 
sendo: (a) comprometimento, (b) análise crítica, (c) identificação de oportunidades e (d) 
gestão organizacional, reforçando sua aplicação no cotidiano do empreendedor. 

De forma complementar, Arranz et al. (2017) categorizam as competências 
empreendedoras em três dimensões: (a) interação, que abrange liderança, tomada de decisão e 
trabalho em equipe; (b) psicológica/pessoal, incluindo autoconfiança, criatividade, 
proatividade, tenacidade, tolerância ao risco, análise e concentração; e (c) conhecimento, 
relacionado ao domínio técnico e à gestão do negócio. 

Devido à variedade de definições atribuídas ao termo por diferentes autores, surgem 
estudos que buscam estruturar modelos teóricos e práticos, para compreender como essas 
competências são desenvolvidas e aplicadas no ambiente empreendedor (Man et al., 2008a; 
Mitchelmore & Rowley, 2010). Esses modelos consideram aspectos individuais, 
comportamentais e contextuais, com implicações relevantes para a prática (Al Mamun & 
Fazal, 2018).  

Por exemplo, Hood & Young (1993), ao investigarem empreendedores responsáveis 
por empresas de rápido crescimento nos Estados Unidos, estruturaram as competências em 
quatro categorias centrais: (a) conteúdo, que abrange conhecimentos técnicos e funcionais em 
áreas como finanças, marketing e vendas; (b) habilidades e comportamento, incluindo 
liderança, comunicação e relações interpessoais; (c) mentalidade, associada à criatividade, 
pensamento estratégico e visão de futuro; e (d) personalidade, englobando automotivação, 
propensão ao risco e valores éticos. 

Seguindo outra perspectiva, Lans et al. (2011) propõem uma estrutura com foco em 
microempreendedores, organizada em três domínios: (a) análise, referente à avaliação de 
oportunidades e desafios; (b) perseguição, voltada à implementação de ideias; e (c) redes de 
contato, relacionadas à construção e uso de relacionamentos estratégicos. O fortalecimento 
dessas competências é considerado essencial para o desenvolvimento do empreendedor. 

No mesmo sentido, Mitchelmore & Rowley (2010) estruturam as competências em 
quatro categorias: (a) empreendedoras, ligadas à inovação e identificação de oportunidades; 
(b) gestão de negócios, como planejamento, finanças e negociação; (c) relações humanas, 
incluindo liderança, motivação e recrutamento; e (d) conceituais e de relacionamento, como 
comunicação e tomada de decisão. 

E de forma complementar, Bacigalupo et al. (2016) propõem um modelo 
contemporâneo, intitulado EntreComp – Entrepreneurship Competence Framework, que 
organiza as competências em três áreas interdependentes: (a) ideias e oportunidades, 
envolvendo a identificação, valorização e desenvolvimento de possibilidades; (b) recursos, 
voltada à mobilização e gestão dos meios necessários; e (c) para a ação, relacionada à 
implementação, adaptação e aprendizado contínuo. Cada área contempla cinco competências, 
totalizando quinze que orientam o desenvolvimento do empreendedor. 

Compreendidas as competências necessárias para a atuação empreendedora, o próximo 
tópico abordará os processos de aprendizagem dessas competências.  
 
2.3 A aprendizagem experiencial como base para o desenvolvimento de competências 
empreendedoras 
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A aprendizagem empreendedora busca compreender quando e como ocorre a 
aprendizagem no campo do empreendedorismo, podendo manifestar-se tanto de forma 
individual quanto organizacional (Şeşen & Pruett, 2014). Sob a ótica de Byrne & Toutain 
(2012), a teoria da aprendizagem se estrutura em cinco vertentes, sendo: (a) behaviorista; (b) 
cognitivista; (c) humanista; (d) social; e (e) construtivista.  

Nesse contexto, Didier & Lucena (2008) observam semelhanças entre as abordagens 
construtivista e cognitivista, destacando que ambas valorizam os processos mentais internos 
como centrais para a aprendizagem. Nesse sentido, Politis (2005) enfatiza a importância das 
experiências anteriores para a aprendizagem empreendedora, destacando três tipos como 
particularmente relevantes: (a) experiência na criação de novas empresas; (b) experiência em 
gestão; e (c) experiência no ramo de atuação. Tais experiências, ao serem cognitivamente 
processadas, tornam-se fonte de aprendizado, auxiliando na resolução de problemas futuros. 

Ampliando essa compreensão, Zampier & Takahashi (2011) complementam essa visão 
ao definir tais experiências como “aprendizagem contextual”, caracterizada pela troca de 
relatos e significados entre indivíduos em ambientes sociais e culturais diversos, o que 
favorece a construção de conhecimento a partir da interação em redes de relacionamento.  

Além disso, Politis (2005) argumenta que o modo como o empreendedor transforma 
essas experiências em aprendizado, depende de dois fatores sendo: (a) os resultados de 
eventos anteriores, que podem ser replicados ou evitados, conforme seu sucesso ou fracasso; e 
(b) a racionalidade predominante do empreendedor. 

Nessa mesma linha, Aldrich & Yang (2014) ampliam essa compreensão ao incluir as 
redes de contato como família e escolaridade entre os fatores que condicionam o acesso à 
aprendizagem empreendedora, ressaltando que a educação, a trajetória profissional e as 
vivências anteriores contribuem para a construção de redes, o desenvolvimento de 
competências específicas e uma compreensão contextual que facilita a identificação de 
problemas e oportunidades. 

Consolidando esse debate, Wang & Chugh (2014) consolidam essa perspectiva ao 
definir a aprendizagem empreendedora como um campo emergente na interseção entre o 
empreendedorismo e o aprendizado organizacional, fundamental para entender não apenas a 
identificação de oportunidades, mas também os modos e os momentos em que o aprendizado 
ocorre ao longo da experiência empreendedora.  

De forma complementar, Rae & Wang (2015) destacam que esse processo contribui 
para o desenvolvimento de competências e capacidades importantes no empreendedor. Nesse 
mesmo sentido, Şeşen & Pruett (2014) reforçam que a aprendizagem empreendedora não se 
limita ao conteúdo adquirido, abrangendo também os modos como o aprendizado se 
manifesta, influenciando diretamente as práticas e decisões empreendedoras. 

Empiricamente, Leiva et al. (2014) ilustram empiricamente essa dinâmica ao 
analisarem 175 empreendedores com experiência prévia em multinacionais e 181 sem essa 
vivência, na Costa Rica. Os resultados indicam que competências adquiridas antes da criação 
do empreendimento, como elaboração de planos de negócios e treinamentos corporativos, não 
impactaram o desempenho dos negócios. Em contrapartida, o aprendizado obtido após a 
criação da empresa, sobretudo relacionado à adoção de práticas de gestão, operações e 
marketing inspiradas em estratégias multinacionais, apresentou efeito positivo sobre os 
resultados organizacionais. 

Esse achado não contradiz a relevância da experiência prévia, mas destaca que a 
aprendizagem empreendedora depende da aplicação prática e do processamento dessas 
experiências no contexto real do negócio. Assim, a experiência inicial funciona como um 
suporte que, quando integrado com a vivência cotidiana do empreendedor, potencializa o 

__________________________________________________________________________________________ 
​ Anais do XIII SINGEP-CIK – UNINOVE – São Paulo – SP – Brasil – 22 a 24/10/2025​ 5 



 
 

desenvolvimento de competências básicas para o gerenciamento do negócio (Leiva et al., 
2014). 

Essa perspectiva dialoga com a Teoria da Aprendizagem Autorregulada, proposta por 
Fust et al. (2018), que interpreta o aprendizado empreendedor como um processo estratégico e 
processual, baseado na autorregulação cognitiva, metacognitiva e motivacional. Essa 
abordagem, ao posicionar os empreendedores como agentes ativos capazes de definir metas, 
monitorar estratégias e ajustar ações com base em reflexões sistemáticas, supera limitações da 
aprendizagem puramente experiencial, como a excessiva dependência de experiências 
passadas e a vulnerabilidade a vieses cognitivos, como o excesso de confiança, especialmente 
críticos em ambientes marcados pela incerteza. 
No próximo capítulo, será apresentado o método de pesquisa utilizado neste estudo. 
 
3 Metodologia de Pesquisa 

A metodologia aplicada neste estudo foi baseado na abordagem qualitativa, como 
descrito por Denzin & Lincoln (1995), caracterizando-se por uma perspectiva interpretativa, 
focada na subjetividade e na construção de significados dentro de contextos culturais e 
sociais. Essa abordagem é adequada para compreender as percepções subjetivas dos 
empreendedores sobre como desenvolvem e aprendem as competências necessárias após a 
formalização dos negócios. 

A pesquisa foi de natureza exploratória e descritiva, conforme orientado por Creswell 
(2021), devido à sua adequação para a interpretação dos dados e à análise minuciosa do 
fenômeno investigado. A coleta de dados ocorreu por meio de entrevistas, elaboradas com 
base nas diretrizes metodológicas propostas pelo autor. 

Após a revisão da literatura apresentada no referencial teórico, que permitiu um 
aprofundamento no conhecimento sobre os construtos da questão de pesquisa, foi delineado 
um roteiro de entrevista semiestruturados com os seguintes objetivo: (a) coletar informações 
únicas ou interpretações baseadas na perspectiva do entrevistado; (b) reunir dados dos 
participantes; e (c) investigar importantes aspectos a serem observados e que contribua com a 
pesquisa (Stake, 2016). 

A escolha pela entrevista semiestruturada justifica-se pela sua capacidade de promover 
a interação dinâmica, permitindo que o pesquisador esclareça dúvidas e aprofunde respostas 
ao longo da conversa. Além disso, o uso de um roteiro semiestruturado assegura que todos os 
participantes sejam questionados sobre os mesmos tópicos, garantindo consistência e 
comparabilidade nos dados coletados (Flick, 2008). 

Como unidade de análise, foram selecionados, por meio da técnica de amostragem 
bola de neve Goodman (1961), seis microempreendedores do setor de serviços que iniciaram 
na informalidade, mas que, ao longo de suas trajetórias, avançaram para a formalização. O 
número de participantes foi definido com base na saturação teórica. A partir do sexto 
entrevistado, os relatos passaram a repetir padrões e não trouxeram informações novas ao 
fenômeno investigado. 

As entrevistas foram realizadas nos meses de junho e julho de 2025, por meio da 
plataforma Google Meet. Cada encontro teve, em média, 40 minutos de duração. Todas as 
entrevistas foram gravadas mediante autorização prévia dos participantes e, posteriormente, 
transcritas com o auxílio da ferramenta de transcrição do Windows.  

Após a transcrição dos dados, foram definidos “nós temáticos” por meio do software 
NVivo, com base no referencial teórico e nos elementos emergentes identificados nos relatos 
dos entrevistados, como: competências empreendedoras, aprendizagem empreendedora, 
informalidade do negócio, transição para a formalidade e histórico da empresa. Os dados das 
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entrevistas foram então codificados nesses nós, o que permitiu identificar a frequência e a 
recorrência dos temas entre os diferentes participantes.  
 
4 Análise dos resultados e discussões   
 

Esta seção apresenta os dados demográficos dos respondentes da pesquisa, seguida da 
análise dos achados relacionados à informalidade e formalização dos negócios. Também são 
discutidos os elementos associados ao desenvolvimento de competências empreendedoras e 
os processos de aprendizagem cotidianas dessas competências pelos participantes. 

 
4.1. Dados demográficos dos empreendedores entrevistados 

Na Tabela 1, são apresentados os dados demográficos dos participantes da pesquisa. 
 

Tabela 1 - Dados demográficos  
Id Idade Gênero Estado 

civil 
Filhos Formação 

Acadêmica 
Tipo de 
negócio 

Abertura Ano de 
formalização 

E1 40 Feminino Casada Sim Superior 
Completo 

Confeitaria 2020 2021 

E2 52 Feminino Casada Sim Superior 
Completo 

Vendas de 
doces 

1995 1996 

E3 28 Feminino Casada Sim Superior 
Completo 

Papelaria 2021 2023 

E4 26 Masculino Solteiro Não Superior 
Completo 

Assessoria 2019 2020 

E5 32 Masculino Solteiro Não Superior 
Incompleto 

Loja de 
informática 

2020 2020 

E6 40 Masculino Casado Não Superior 
Completo 

Assessoria 2019 2020 

Fonte: Dados da pesquisa (2025) 
 

A Tabela 1 reúne os dados demográficos de seis empreendedores entrevistados entre 
os meses de junho e julho de 2025. Para preservar a identidade dos participantes, eles foram 
identificados pelos códigos E1 até E6. A partir dessas informações, foi realizada uma análise 
do perfil demográfico, composto por uma amostra de três homens e três mulheres sendo 
quatro casados (a) e dois solteiros (a), com idades entre 26 até 52 anos. Todos possuem 
experiência acadêmica de nível superior completo e incompleto. Os empreendimentos 
analisados pertencem ao setor de serviços e foram abertos entre os anos de 1995 a 2021, nos 
estados de São Paulo, Paraná e Pernambuco. Todos os negócios contam com 1 a 2 
funcionários. 
 
4.2 Contexto inicial e motivações para empreender 

O empreendedor é um indivíduo que, impulsionado por uma combinação de 
motivações intrínseca e extrínseca, identifica, avalia e explora oportunidades para criar valor, 
seja na forma de novos bens, serviços, matérias-primas ou métodos de organização, não se 
limitando apenas à busca de lucro monetário (Benz, 2009; Neumann, 2021; Shane & 
Venkataraman, 2000). 

Essa compreensão se revela de forma clara nos relatos dos participantes desta 
pesquisa, conforme apresentado na Tabela 2. 
 
Tabela 2 - Experiências iniciais e inserção no empreendedorismo entre os participantes da pesquisa 

Id Histórico 
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E1 
 

No início, eu comecei como confeiteira, fazendo bolos para a família e amigos. Comecei a perceber 
que conseguiria ter um retorno financeiro com isso, porque um indicava para o outro, e eu fui 
começando a cobrar, inicialmente só pelo material. Depois, as encomendas aumentaram e eu vi que 
podia tirar um dinheirinho para bancar minhas coisas.  

E2 Minha trajetória começou em São Paulo, onde fiz cursos de chocolate e pintura. Mesmo enquanto 
dava aulas, já vendia pão de mel e fazia tapetes pintados à mão. Sempre fui muito ligada a atividades 
manuais e minha família tem histórico de feirantes. Quando me mudei para o Paraná, decidi que não 
queria mais dar aulas e comecei a empreender de forma mais ativa com doces e outras atividades. 

E3 Meu negócio começou em 2021, durante a pandemia. Eu estava grávida da minha segunda filha e 
precisava de uma renda extra. Sempre tive gosto por decoração, por festas, e o meu marido também 
já tinha certa afinidade com isso. Então decidi investir em um curso de papelaria personalizada. Foi 
assim que nasceu a minha marca.  

E4 Eu nunca tive o objetivo de empreender, sinceramente. Porém, foi em um hotel sindical que coloquei 
em prática tudo que eu aprendi na faculdade. Fiz um mapeamento de colaboradores, organogramas, 
digitalizei processos que antes eram totalmente manuais. No final desse trabalho, o presidente do 
sindicato me chamou para pagar e vi a possibilidade de oferecer esse tipo de serviço.  

E5 Eu comecei trabalhando em uma farmácia, e do lado tinha uma loja de produtos de limpeza que 
sempre via muito movimento. Isso me despertou interesse, mesmo sem entender do ramo. Antes 
disso, surgiu a chance de abrir uma loja de assistência técnica com um amigo, e foi a que veio 
primeiro. Depois, surgiu um ponto ao lado e decidi abrir a de produtos de limpeza também. 

E6 Acho que o começo da minha trajetória empreendedora tem muita influência do meu pai. Desde 
pequeno, lembro dele empreendendo, sempre buscando alternativas pra sustentar a casa comprava 
coisas num lugar e vendia em outro, fazia o que a gente chamava de “mascate”. Eu vivi muito isso na 
infância e adolescência. Ao mesmo tempo, minha mãe era contra esse tipo de prática. Porém, minha 
primeira experiência empreendendo foi em 2004. Eu tinha acabado de sair de um emprego e ainda 
fazia faculdade. Um professor meu atendia um cliente e precisava de alguém pra fazer a direção de 
arte. Me chamou pra abrir uma pequena agência com ele. 

Fonte: Dados da pesquisa (2025) 
A Tabela 2 traz evidências que o empreendedorismo tem proporcionado impactos 

significativos na trajetória profissional dos participantes, indo além do retorno financeiro 
direto (Shane & Venkataraman, 2000). Observa-se uma mudança nas perspectivas de carreira, 
identificando novas oportunidades após a formação acadêmica ou ao deixarem vínculos 
empregatícios formais. Além disso, alguns passaram a reconhecer atividades com potencial de 
geração de renda extra ou fontes alternativas de sustento, revelando um processo de 
ressignificação de suas trajetórias profissionais e ampliando as possibilidades de autonomia 
financeira(Aldrich & Yang, 2014; Politis, 2005; Rae & Wang, 2015). 

Ao analisar os motivos que marcaram a trajetória empreendedora dos participantes, foi 
possível compreender as percepções acerca da vivência na informalidade e o que os levou à 
formalização. Essas experiências são apresentadas na Tabela 3. 
 
4.3 Percepções sobre a informalidade e motivos para a formalização 

Quando questionados sobre as vantagens da informalidade na fase inicial dos 
negócios, os entrevistados relataram as seguintes percepções. 

 
Tabela 3 - Percepções dos entrevistados sobre a informalidade na fase inicial dos negócios 

Id Fundamentos 
E1 Não pagar impostos e não prestar contas de tudo que ganha. Mas hoje, como MEI, temos um limite 

de faturamento. 
E2 Liberdade de produção e menor carga tributária.  
E3 Atuei informalmente por dois anos. No início era mais prático, mas com o tempo vi que estava 

perdendo oportunidades. Plataformas pediam CNPJ, clientes exigiam nota fiscal. Eu mesma não 
me sentia segura. 

E4 Não se aplica (Empreendedor atuou na informalidade apenas no primeiro serviço prestado, em 
seguida já formalizou o negócio). 
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E5 Na minha experiência, não vi grandes vantagens em ficar informal. Só gerava incerteza, e eu não 
conseguia comprar com fornecedores maiores. Preferi formalizar para ter mais estabilidade. 

E6 Sinceramente, nenhuma. Talvez alguém diga que dá pra economizar com contador, mas eu penso o 
contrário: se eu deixo de faturar por não estar formalizado, essa “economia” vira prejuízo. 

Fonte: Dados da pesquisa (2025) 
Os dados revelam um recorte de gênero na percepção sobre a informalidade. As 

empreendedoras E1, E2 e E3 relataram vantagens na atuação informal, como menor carga 
tributária e praticidade no início do negócio. Esse achado está alinhado com Mongrut et al. 
(2023), que identificaram o empreendedorismo informal como uma estratégia de 
sobrevivência adotada especialmente por mulheres durante a pandemia, como forma de 
manter a renda em um contexto de crise.  

Já os empreendedores homens E4, E5 e E6 não identificaram benefícios significativos, 
destacando incertezas, limitações e prejuízos decorrentes da informalidade. Ou seja, o 
comportamento dos microempreendedores do sexo masculino envolve uma avaliação 
estratégica, na qual a informalidade é frequentemente percebida como desvantajosa a longo 
prazo (Afreh et al., 2019; Godfrey, 2011; Salvi et al., 2023; Vallanti & Gianfreda, 2021). 

No que se refere ao processo de formalização, foi possível identificar um motivo 
comum que permeia a decisão de formalizar os negócios. Por exemplo, a empreendedora E1 
menciona a formalização como uma forma de segurança para o futuro, especialmente em 
relação aos direitos trabalhistas e previdenciários, devido a questões pessoais de saúde.  

Já os demais entrevistados destacaram a necessidade de emissão de nota fiscal e a 
busca pelo crescimento do negócio como principais motivações, todos os dados alinhando-se 
com os achados de Afreh et al. (2019), Godfrey (2011) e Salvi et al. (2023),  que apontam que 
a decisão pela formalização está associada à busca por maior segurança jurídica e 
previdenciária, bem como à necessidade de atender às exigências legais e ampliar as 
oportunidades de crescimento do negócio. Ou seja, a formalização é mais que uma obrigação 
legal, ela representa um passo importante para o empreendedor, pois exige que ele aprenda a 
gerir seu negócio, se organize e enfrente novas responsabilidades. 

 
4.4 Desenvolvimento e aprendizado de competências empreendedoras 

Com o objetivo de entender quais competências são necessárias para que um 
microempreendedor atue no setor de serviços, identificamos, conforme apresentado na Figura 
1, as seguintes competências relatadas pelos entrevistados. 

 
Figura 1 - Competências empreendedoras desenvolvidas após a formalização, conforme relatos dos 
entrevistados 
Fonte: Dados da pesquisa (2025) 

Fica evidenciado que as competências relacionadas à comunicação e à precificação, 
isto é, saber atribuir corretamente o preço aos produtos ou serviços são consideradas as mais 
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importantes pelos empreendedores entrevistados. Além disso, competências em vendas e 
marketing também se destacam como determinantes para o gerenciamento dos negócios, 
conforme apresentado na Tabela 5. 
 
Tabela 4 - Competências desenvolvidas a partir da experiência prática após a formalização dos negócios 

Id Fundamentos 
E1 Precisa saber muito de precificação, entender os custos para não se prejudicar nem desvalorizar o 

trabalho. Criatividade também é essencial o cliente às vezes pede algo genérico e espera que você 
surpreenda. Isso tudo aprendi depois que formalizei, com cursos. Saber lidar com pessoas é dificil. 
Ser comunicativa, saber falar com o cliente. 

E2 A experiência me ensinou que, para se manter no mercado, é preciso qualidade, preço justo e boa 
comunicação. Quando comecei, ninguém me conhecia. Fiz muitas degustações para apresentar 
meus produtos e conquistar clientes. Saber vender é tão importante quanto saber fazer. 
Acompanhar tendências é importante. Por exemplo, percebi que doces como banoffee e bala baiana 
têm alta aceitação. Também observo o que os clientes valorizam e adapto meus produtos. Se o 
cliente disser que não quer farofa, às vezes levo assim mesmo, e quando provam, acabam 
gostando. Isso é jogo de cintura. Comunicação é a chave e tudo isso aprendi principalmente depois 
que formalizei.  

E3 No começo, não sabia separar o dinheiro da empresa do da casa. Achava que estava ganhando, mas 
nem cobria os custos. Também não sabia precificar, aceitava qualquer valor. Outra dificuldade foi 
com marketing. Eu travava pra aparecer no Instagram, mesmo sendo comunicativa. Aprendi a ter 
paciência com clientes, com fornecedores, com imprevistos. Desenvolvi a comunicação, aprendi a 
escrever melhor e a escutar o que o cliente realmente quer. Isso veio depois que virei MEI. 

E4 As pessoas não agem nem pensam como você. Já tive problemas com postura de funcionários 
meus que atendiam clientes. Precisei demitir. A escalabilidade do negócio ficou comprometida 
porque os clientes querem o meu atendimento direto. Também errei na precificação. No início, não 
considerava custos como deslocamento, hotel, alimentação. Isso comeu meu lucro. Depois da 
formalização, contratei uma consultoria financeira e organizei tudo. 

E5 A maior mudança depois de formalizar foi na rotina. Precisei ser mais comprometido, abrir mão de 
finais de semana. Foi quando entendi que precisava me comportar como empresário. 

E6 Se você me fizesse essa pergunta quatro anos atrás, eu te daria uma resposta totalmente diferente. E 
talvez, se me perguntar daqui dois anos, a resposta também mude. Empreender faz a gente repensar 
tudo o tempo todo. Mas hoje, eu diria que as principais competências são: saber organizar 
processos, conseguir selecionar bem as pessoas que vão trabalhar com você, entender como gerar e 
entregar valor pro cliente principalmente na parte comercial. Essas são, pra mim, as mais 
importantes hoje. Se fosse há cinco anos, eu teria falado que era entender de softwares, ser bom de 
design, de ferramentas gráficas. Mas isso é importante pra quem vai executar. Pra empreender, é 
outra história. 

Fonte: Dados da pesquisa (2025) 
Foi possível evidenciar nas falas dos empreendedores entrevistados a presença de 

competências destacadas na literatura. Por exemplo, a dificuldade com precificação e 
finanças, mencionada pelos empreendedores E1, E3 e E4, reforça a importância das 
competências gerenciais e gestão de negócios, relacionadas ao planejamento, gestão 
financeira, captação de recursos e negociação, conforme proposto por Mitchelmore & Rowley 
(2010) e Man et al. (2008b), e competências de conhecimento técnico apontado por Hood & 
Young (1993).  

Já a comunicação, relatada pelos empreendedores E1, E2 e E3, está alinhada às 
competências de interação e de relacionamento descritas nos achados de Ronstadt (1988), 
Hood & Young (1993) e Mitchelmore & Rowley (2010) e às habilidades sociais destacadas 
por Bird (1995). Fatores como criatividade, adaptação e leitura de mercado, presentes nos 
relatos dos empreendedores E2 e E6, correspondem à dimensão de mentalidade 
empreendedora conforme as contribuições de Hood & Young (1993) e às competências de 
ideias e oportunidades do modelo EntreComp proposto por Bacigalupo & Kampylis (2017).  

Foi possível perceber que o aprendizado dessas competências não se deu por meio de 
um único tipo de aprendizagem, mas sim a partir das vivências diversas, do cotidiano dos 
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microempreendedores entrevistados. Por exemplo, a empreendedora E1 e E2 destacaram que 
as redes de contatos com amigas, familiares e outros microempreendedores foram importantes 
para trocar experiências e superar desafios, alinhando-se aos achados de Aldrich & Yang 
(2014), que apontam que essas redes de contatos desempenham papel determinante na 
mediação do acesso ao conhecimento e no desenvolvimento de competências 
empreendedoras.  

Já o empreendedor E6 ressaltou a importância dos cursos e formações, mesmo que 
curtos ou online, para ampliar seus conhecimentos técnicos e repensar práticas, corroborando 
a perspectiva de Aldrich & Yang (2014) e Şeşen & Pruett (2014), que compreendem a 
aprendizagem empreendedora como um processo dinâmico.  

Os feedbacks de clientes, muitas vezes negativos, foram interpretados pelos 
empreendedores E1, E2 e E6 como oportunidades de aprendizado e ajustes no atendimento, 
emergindo como uma autorreflexão compatível com a Teoria da Aprendizagem 
Autorregulada, na qual o empreendedor é visto como agente ativo capaz de avaliar e ajustar 
suas ações a partir da experiência (Fust et al., 2018). 

Quanto às experiências profissionais anteriores, o empreendedor E5 destacou que a 
experiencia em outras áreas de trabalho, foram de extrema importância para o 
desenvolvimento de competências relacionadas a comunicação e atendimento, que enfatiza 
que experiências anteriores servem como base cognitiva para enfrentar desafios futuros 
(Politis, 2005). 

Por fim, vivências em espaços religiosos, como relatado também pelo empreendedor 
E5, é interpretado como uma aprendizagem contextual importante, onde habilidades como 
falar em público, liderar equipes e lidar com diferentes perfis de pessoas foram desenvolvidas 
(Zampier & Takahashi, 2011).  

 
5 Considerações finais e sugestões de estudos futuros 

Este estudo teve como objetivo investigar como microempreendedores desenvolvem 
competências empreendedoras por meio da aprendizagem cotidiana após a formalização de 
seus negócios.  

Os resultados indicam para o campo teórico e prático que, embora os 
microempreendedores tenham iniciado seus negócios por motivos distintos, todos enfrentaram 
desafios semelhantes ao longo do processo de formalização e na gestão do negócio. A 
formalização, embora muitas vezes vista como burocrática e onerosa, também se apresenta 
como um marco que impulsiona a profissionalização e o desenvolvimento de competências, 
especialmente nas áreas de comunicação, precificação, vendas, marketing e criatividade. 

Verificou-se também que o processo de aprendizado é fortemente influenciado por 
vivências práticas, redes de contato, feedbacks dos clientes, formações informais e 
experiências anteriores, confirmando o papel central da aprendizagem no desenvolvimento de 
competências, conforme discutido na literatura (Politis, 2005; Rae & Wang, 2015; Fust et al., 
2018). Os achados contribuem para o avanço teórico ao articular os construtos da pesquisa, 
situando o microempreendedor como um agente na construção de suas competências.  

Este estudo revela também, contribuições para a literatura ao observar como fatores 
socioculturais influenciam o desenvolvimento de competências empreendedoras. Por 
exemplo, as mulheres da amostra iniciaram seus negócios motivadas por necessidade, 
enquanto os homens foram impulsionados por oportunidades de mercado, introduzindo uma 
distinção de gênero que não é amplamente discutida nos modelos tradicionais de motivação 
empreendedora.  

Além disso, elementos contextuais, como experiências religiosas também se mostrou 
relevante na aprendizagem empreendedora, conforme relatado por um dos entrevistados. Para 
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gestores públicos, instituições de apoio e formuladores de políticas, os resultados reforçam a 
importância de iniciativas de capacitação prática, acessível e contínua, especialmente voltadas 
para microempreendedores em fase inicial dos seus negócios. Como sugestões para estudos 
futuros, recomenda-se ampliar a amostra de diferentes setores e regiões do Brasil, 
investigações longitudinais a fim de verificar a existência de padrões ou variações no processo 
de aprendizagem e desenvolvimento de competências.  
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